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			Prefácio


			O período denominado de “Interregno democrático” para abranger do fim do Estado Novo ao regime militar reveste-se de particular importância – entre outras coisas, naturalmente – porque antes do governo militar funcionavam três partidos políticos principais – a UDN (União Democrática Nacional), o PSD (Partido Social Democrático) e o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) – o que não mais ocorreu no país. Livres das restrições impostas pelos militares – que limitou a representação ao bipartidarismo da ARENA (Aliança Renovadora Nacional) e do MDB (Movimento Democrático Brasileiro) –, regredindo-se à anterior legislação o número de partidos com representação no Congresso Nacional anda à volta de trinta.


			Se levada ao pé da letra, a proposta de Lucas Berlanza seria atribuir àquele evento – três partidos – a qualidade das lideranças. É conhecido o seu “lacerdismo”, sem embargo do qual consegue, neste livro, dar uma ideia das grandes qualidades do caracterizado: Carlos Lacerda (1914-1977). Um traço desta personalidade que logo chama a atenção: além do grande tribuno revelou-se um administrador de talento e competência. Há outras figuras com esse traço tanto na UDN como no PSD. Seria por aí que desvendaríamos o “mistério” dos três partidos?


			Depois de haver expressado o que me preocupava talvez devesse ter enfatizado que Lucas Berlanza conseguiu abordar com a devida amplitude o posicionamento de Carlos Lacerda como expressão da compreensão do liberalismo desse estadista. Subsidiariamente temos uma visão completa da problemática com que se defrontou e que se tornaria marcante em todo aquele período de nossa história.


			Considera-se que o historiador deve cultivar um certo “distanciamento” da temática com a qual pretenda defrontar-se. Numa certa medida o autor mostra que a franca adesão às ideias do personagem estudado, na circunstância de que se trata, requeria postura diversa. Carlos Lacerda, no exercício de sua liderança requeria “tempo integral”.


			Tomo aqui um exemplo marcante: o ambiente contrário ao presidente João Goulart (1918-1976) que se instaurou no país e que precedeu o golpe militar de1964. Esse golpe contou com o amplo respaldo da população. Como diz Berlanza no subtítulo de que se trata: “A marcha da família, o rompimento da hierarquia militar e o golpe de 1964”. O que não se esperava era que os militares, após uma semana da derrubada de Goulart, tivessem promulgado o chamado Ato Institucional número 1 (AI-1) que autorizava a mudança da Constituição para permitir o que se seguiu.


			Entre o final da década de 1970 e início da década de 1980 havia um conjunto musical de grande sucesso, integrado por cinco moças que se intitulava “Frenéticas”, que em uma de suas canções, aludia à escolha do super-herói. Parodiando-as diria: Lucas Berlanza, escolheste bem o teu super-herói: Carlos Lacerda.


			 


			São Paulo, 27 de maio de 2019


			Antonio Paim
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			Introdução


			Não é de hoje. Não é de véspera. Não é de uma ou duas semanas, não é de cinco ou dez anos atrás. O Brasil já há muito convive com demagogos, populistas, falsários, vendedores de sonhos, que seduzem com seu palavrório eivado de jargões venenosamente simpáticos, direcionam a devoção e a ingenuidade do público em favor de seus projetos de poder.


			Na metade do século XX, ergueu-se, no meio político e no meio jornalístico, em terras fluminenses, um personagem precioso de nossa história, incompreendido e injustiçado até os dias que correm por contrariar os interesses desses demagogos, que lograram ocupar os principais postos de poder e construir a lógica que regeu os rumos da nossa combalida República Federativa em direção ao patrimonialismo desavergonhado e ao benefício despudorado aos “amigos do rei”. Disse ele, com bravura e intrepidez, que esses agentes da mentira “atuam como ventríloquos de si mesmos, obrigam-se a emprestar ideias e até gramática aos aventureiros e desonestos para os quais o comunismo, hoje, como ontem o fascismo, é um pretexto para tomar a carteira do público, enquanto o público, de nariz para cima, contempla, cintilante, a Ideologia”[1].


			Contra tamanha manipulação, contra essa ilusão forjada para destruir as esperanças de futuro e condenar os destinos da Pátria, o expoente parlamentar, egresso das hostes trevosas que se pôs a combater, usou as únicas armas cabíveis: as da Verdade, as dos princípios robustos da civilização ocidental, dos valores atemporais e dos fundamentos de liberdade e Estado de Direito que forjaram as nossas conquistas. Sabia ele que esses princípios e essas liberdades, por mais belos que sejam, não são fáceis. Construímos todos eles, erguemos, sofisticamos, mas não consolidamos. “O preço da liberdade é a eterna vigilância” era o lema da legenda a que se filiou e na qual travou todas as suas batalhas para dar ao Brasil um futuro, para oferecer a ele o cumprimento de uma nobre vocação, para emancipar suas potências e fazê-lo refulgir perante o mundo e em nome da dignidade do seu povo. A batalha nunca termina. É preciso estar sempre vigilante. A sociedade precisa de sentinelas mobilizadas pelo espírito da persistência. Vigias que documentem, acompanhem e confrontem as imoralidades do poder estabelecido.


			Ele foi uma dessas sentinelas. Onde sua eloquência e sua oratória genial se faziam presentes, os interesses mesquinhos dos falsários estremeciam de pavor, o castelo de cartas das suas traquinagens se expunha, desnudo, aos olhos conscientes da crítica mais arguta. Eles o temiam. Eles o odiavam.


			Infelizmente, ele se foi sem ver seu sonho, esse sim genuíno e ancorado nas melhores bases, se realizar. O país, sob muitos aspectos, fez as piores opções, trilhou sendas que o diminuíram e eclipsaram, mas seu exemplo de dedicação e confiança permaneceu. Quieto, restrito, domesticado, mas permaneceu, pronto a despertar quando a ameaça fosse grande o suficiente para o brado se fazer ouvir uma vez mais.


			Cientes da sua força e da sua representatividade, eles passaram a escarnecer de seu nome, torná-lo ímprobo, repulsivo, pejorativo. Transformaram-no em insulto. Para qualquer um que ousasse discordar, que ousasse contestar os messianismos de toda sorte, as insanidades de toda sorte, que ousasse apresentar um discurso alternativo, eles diziam “Lacerdista! Golpista udenista!” E pronto. Bastaria isso. Ou o alvo se defendia timidamente, ou procurava demonstrar que não aceitava os apelidos, que tinha asco daquele a quem era associado, ou simplesmente se silenciava, e entregava, de presente, a vitória ao inimigo – inimigo porque não apenas discorda, como é normal entre adversários, mas rejeita a própria existência do outro.


			Pois bem! Estamos aqui para dizer: não o negamos e não o rejeitamos. Lacerdista, sim! E daí? Não porque Carlos Lacerda (1914-1977) seja mais um dos messias políticos a quem ele tanto combatia; não porque sejamos exatamente iguais a ele em todas as suas opiniões e posicionamentos. Sim, porque não ruborizamos por confessar nossa admiração pela sua figura e pelo símbolo que ele representa. Inspirando-nos no seu exemplo, dentro da pequenez das nossas possibilidades, achamos por bem prestar uma colaboração ao cultivo de sua memória e seu exemplo, o de uma combatividade que não apenas se voltava a diagnosticar o erro, desafiar a doença, tratar implacavelmente seus agentes patógenos, mas que também acreditava na força da vítima de se reinventar. Que não perdia a fé em um futuro para o Brasil. Por tolo que seja, não aceitamos perdê-la. Não acreditamos muito na eficácia de um combatente que não tem amor e fé incondicional no futuro da causa pela qual luta.


			Udenismo, lacerdismo, eles nos atribuem? Sim! Podem nos chamar assim! Queremos que nos chamem! Nada mais sentimos diante dessa identificação além de orgulho. Orgulho da maior liderança política do Brasil República pós-Vargas, um homem que deixou extravasar sua sensibilidade patriótica e seu apreço aos ideais da melhor estirpe do liberalismo e do conservadorismo entendedor dos alicerces de uma civilização e de uma sociedade; que não tinha medo de dar nome aos bois, não se constrangia com as palavras estúpidas dos arrogantes da “justiça social” e do socialismo.


			Desde que nos familiarizamos mais com a figura de Lacerda, com cuja presença real, por óbvio, jamais convivemos, nossa admiração só se aprofundou, bem como nosso interesse por suas ideias e sua biografia intensa, vicejante, repleta de reviravoltas cinematográficas e que assumiu protagonismo em todos os lances fundamentais do período republicano iniciado em 1946. Sua trama dramática e as polêmicas em que se envolveu, bem como o triunfo, a partir do regime militar e da Nova República, de forças políticas com concepções de Brasil alheias às suas, permitiram que se obscurecesse entre as novas gerações a ciência de suas reflexões e de seu legado.


			Diante da oportunidade despertada pelo advento de uma nova onda liberal-conservadora no Brasil, alcunhada com a expressão “Nova Direita” que empregamos em nosso livro de estreia, o Guia Bibliográfico da Nova Direita: 39 livros para compreender o fenômeno brasileiro, dedicamo-nos a um esforço ainda tímido e inicial por divulgar a importância que ele teria como inspiração para esse novo momento de transformação de consciências, sob alguns aspectos fundamentais: do ponto de vista da possibilidade que oferece de incrementar as mobilizações intelectuais e políticas em bases nacionais, capazes de falar à sensibilidade patriótica; e do ponto de vista do exemplar que representou de um político anticomunista que soube cativar um público e construir uma carreira sólida e emblemática na República brasileira.


			Esse desejo de resgatar Lacerda para o público atual passaria por algumas etapas, depois dos meios virtuais e da redação de alguns textos e trabalhos a respeito de seus pensamentos. Uma delas é esta obra, escrita em momento particular em que o ressoar de seu nome transparece mais urgente e serve como uma apresentação sintética de suas principais teses, dos paradigmas que o moviam e do que eles podem oferecer de atualidade para os liberais e conservadores de hoje, que quiserem se assentar sobre a melhor cepa do velho udenismo, revigorado em suas novas conformações.


			* * *


			Há muitos entre os atores e lideranças desse novo fenômeno sócio-político brasileiro que produzem, com extraordinária competência, manifestos demolidores contra o que alguns sabiamente designaram “consenso social democrata” da República de 1988 –, reverberando o desejo por algo diferente. Nota-se, porém, certo excesso de iconoclastia, algumas deficiências em patriotismo e, às vezes, um sentimento “vira-lata” e derrotista que, se não é menos saudável que o ufanismo boboca, é insuficiente para consolidar uma direita bem-sucedida em qualquer lugar do mundo. Tudo que temos escrito visa trabalhar para, nesse jogo de quebra-cabeças, adicionar esses ingredientes em falta, que julgamos necessários, e, diante da demolição imperiosa, fortalecer o propósito da reconstrução. Este projeto se insere nesse contexto.


			Carlos Lacerda é, para a história política nacional, a imagem arquetípica de tudo que é avesso ao modelo e às ideologias e atitudes culturais reinantes. É sempre pintado como o monstro golpista, o reacionário pavoroso, o símbolo de uma corrente política obtusa e defasada incapaz de construir e articular ideias, existindo apenas para destruir e agredir aqueles que tentam fazer alguma coisa (como se seus anos como governador da Guanabara nada significassem). Sua posição de vilão para os intérpretes de esquerda sempre o tornou, aos nossos olhos, o personagem mais espetacular de nossa acidentada trajetória republicana. É um ícone do conservadorismo e do liberalismo no Brasil, em sua luta contra o comunismo e o populismo autoritário; porém, mesclado, com alguns excessos e incongruências, ao regime de 64, é apagado, defenestrado e diminuído, e muitos porta-vozes da direita moderna parecem ter extremo pudor em assumir qualquer inspiração nele, em fazer qualquer referência a ele.


			Queremos mostrar que, como patriota, Carlos Lacerda conseguiu criar um movimento conservador popular, de penetração social, apresentando para a UDN um sistema ordenado de pensar político capaz de orientar doutrinariamente o partido, ainda que sem o apego excessivo e rígido à abstração ideológica, e que as ideias que ele expôs têm totais condições de ensejar reflexões para a direita de hoje, para os brasileiros de hoje. Por isso, esta breve obra introdutória (ou melhor seria dizer “re-introdutória” do personagem), apesar de começar com a exposição de uma sucinta biografia enquadrada em uma contextualização histórica e política do Brasil republicano, não é uma biografia de Carlos Lacerda – no máximo, poderia ser considerada uma breve “biografia intelectual”; é uma exposição pincelada do lacerdismo como pensar político, defendendo a tese de que ele pode ser um começo para a direita brasileira se encontrar com seu país e, assim, galgar degraus para se enriquecer com o domínio estético-conceitual do seu passado. É uma exposição livre das ideias sócio-políticas de Carlos Lacerda, a partir dos olhos interpretativos de alguém apaixonado pelo personagem. É um protesto contra o silêncio e a exposição de um ponto de vista alternativo ao dominante sobre as ideias do célebre udenista da Guanabara, com vistas a combater as desfigurações.


			Os principais capítulos no corpo do livro se fundamentam em trechos de livros e artigos escritos pelo próprio Lacerda, em especial clássicos como Depoimento e O Poder das Ideias, elencando temas levantados por ele, quer em detalhes, quer em pequenas declarações – sendo então ligeiramente desenvolvidos a partir das nossas interpretações e dos nossos termos, mas preservando amplo destaque à essência do pensamento original. A proposta é elencar, de maneira organizada e distribuída em tópicos de fácil orientação para o interessado, os principais aspectos de sua visão social e política, bem como de sua narrativa sobre a história brasileira, com vasto emprego de citações diretas de seu material original.


			Passeamos, por exemplo, pela noção de patriotismo, por oposição à doença do nacionalismo – dialogando com as conceituações sensatas de Gustavo Corção (1896-1978) e travando a discussão que pretendemos lançar ao começo no seio dos nossos novos parceiros de cosmovisão política; pela crítica ao sindicalismo getulista e ao regime ditatorial do Estado Novo como uma contestação a um estado de coisas viciado que necessitava de uma reforma, algo que pode em alguma medida ser comparado aos ranços nocivos do estado de coisas atual e da Constituição em vigência, ainda que os remédios não possam ser mais os mesmos; a interpretação de Lacerda, sabidamente polêmica, acerca do que seriam, diante do domínio do que ele chamava de “oligarquia de 1930”, os tão falados “golpes” e o tão falado “regime de emergência” que ele propunha, apreciando sua analogia pouco conhecida entre o Brasil pós-Getúlio e a Alemanha pós-Hitler; sua visão sobre moral e competência em oposição ao moralismo, questionando se sustentar valores é mesmo algo fora de moda; os conceitos de esquerda e direita para Carlos Lacerda, suas avaliações do comunismo (que ele defendeu na juventude) e da democracia cristã; seu ataque ao economicismo; a ideia de uma civilização judaico-cristã a ser preservada; sua opinião acerca da América Latina, da Rússia, de Cuba e do mundo; o famoso debate com Roberto Campos no governo Castelo Branco e o que se pode extrair de interessante desse duelo de gigantes; a concepção de Lacerda acerca da missão da imprensa; as razões de ser de sua oposição implacável aos presidentes que enfrentou; em suma, a doutrina udenista-lacerdista aplicada ao seu tempo e ao mundo atual.


			Em relação às influências teóricas, queremos ressaltar a admiração de Lacerda por Winston Churchill (1874-1965); sua inspiração em autores católicos como Fulton Sheen (1895-1979), o próprio Corção e Alceu Amoroso Lima (1893-1983); na economia social de mercado e na democracia cristã alemã de Wilhelm Röpke (1899-1966) e Konrad Adenauer (1876-1967); e, naturalmente, Rui Barbosa (1849-1923), do qual Lacerda considerava o lacerdismo uma projeção – aquele lutando pelo civilismo liberal-democrático contra o militarismo de Hermes da Fonseca (1855-1923) e o sistema do café-com-leite, este lutando contra a oligarquia de 1930.


			A meta, em suma, é esta: mostrar que o lacerdismo não é nem de longe esse bicho feio e obscuro que pintam e que a direita nacional pode colecionar referências no passado do próprio Brasil – sem o que será um esforço de transposição de teses estrangeiras pairando ineficazes sobre o mundo real. É oferecer um primeiro antídoto contra a mentira e a tirania do silêncio imposto à sua memória, bem como ao espaço a ser merecidamente cultivado por seus admiradores.
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			Quem foi Carlos Lacerda: 
O homem e o político


			I.1 - O contexto em que Carlos Lacerda existiu


			Quando se pensa na figura do célebre político, orador e jornalista Carlos Lacerda, a regra costuma ser dar enfoque às suas ideias conservadoras em matéria de política – raramente evidenciadas com inteira justiça – ou descrever sua atuação histórica direta em quase todos os eventos importantes da conturbada história brasileira entre os anos 50 e 70. Quando sua figura tipicamente representada com um ar de seriedade impassível, uma intrepidez inequívoca e óculos bastante peculiares se apresentava diante das tribunas ou transmitia suas contundentes mensagens nas páginas de um jornal, as mais diversas reações se manifestavam por todos os cantos daquele Brasil de metade do século passado. Políticos e atores sociais das mais variadas estirpes reconheciam seu aturdimento diante de um poder demolidor como poucos vistos no país. Alguns partidários de convicções opostas se preparavam para reagir com vaias e insultos enfurecidos; mulheres da classe média do Rio de Janeiro, sobretudo no então existente estado da Guanabara, suspiravam por sua imagem idolatrada, e entusiastas vibravam com sua talentosa oratória.


			O historiador John Dulles (1913-2008), seu maior e melhor biógrafo, elencou depoimentos de personalidades brasileiras que tentaram defini-lo, sempre a partir de sua habilidade com a fala e a retórica, de seus predicados intelectuais ou de sua capacidade de ser central nos acontecimentos fundamentais da vida do país. Uma dessas personalidades foi o historiador José Honório Rodrigues (1913-1987), que entendia não ter havido outro que, sozinho, “influiu tanto no processo histórico brasileiro”[2] entre 1945 e 1968. Um advogado ilustre, Dario de Almeida Magalhães (1908-2007), diria que ele era “o adversário mais temido e implacável conhecido pelo país, pelo menos nos últimos 50 anos”[3]. O deputado Paulo Pinheiro Chagas (1906-1983) o apresentaria como “o maior tribuno que passou pela Câmara dos Deputados”[4].


			O “fenômeno” Carlos Frederico Werneck de Lacerda, às vezes identificado como o “Demolidor de Presidentes”, em outras como o “Corvo” – por conta da famosa charge do cartunista Lan que o representava, em tom pejorativo, assemelhado à ave homônima –, apresentava tantas facetas e tantas funções em seu tempo de atuação na cena nacional que é impossível esgotar, no espaço de qualquer trabalho, todas as possibilidades. A complexidade de sua biografia impediria abordagens mais amplas em espaços restritos. O leitor que trava contato com nosso personagem pela primeira vez, entretanto, merece algumas palavras iniciais sobre ela.


			Nascido em 30 de abril de 1914, ele era filho do tribuno e escritor Maurício Paiva de Lacerda (1888-1959) e de Olga Caminhoá Werneck (1892-1979). Foi registrado em Vassouras, embora tenha nascido no Rio de Janeiro. Seu avô, Sebastião Eurico Gonçalves de Lacerda (1864-1925), fora ministro do Supremo Tribunal Federal e atuara em defesa de ideias republicanas e abolicionistas. Descendia de uma família, portanto, por natureza envolvida nas peripécias políticas daquele Brasil extremamente rural e que assistia ao nascimento de contradições intensas e ineditamente fervilhantes.


			Essa trajetória de imbricações se estende, em tons de profundo vermelho, com seus tios Paulo de Lacerda (1893-1967) e Fernando Paiva de Lacerda (1891-1957). Ambos foram comunistas militantes, ligados ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), e chegaram mesmo a ocupar cargos dirigentes. Segundo o biógrafo Dulles, Maurício deu ao ilustre filho seus nomes (Carlos e Frederico) em homenagem aos filósofos do chamado Socialismo Científico, Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895). Muitos amigos de Maurício eram anarquistas e socialistas que escreviam em A Barricada (1915) e O Debate (1917), bem como líderes trabalhistas que desafiaram o presidente Wenceslau Brás (1868-1966) e a polícia durante as grandes greves em meados de 1917. A vida do pai de Lacerda foi também especialmente intensa, tendo agido como ardente defensor de ideias socialistas como alternativas políticas válidas para o país, conquanto na maior parte do tempo se mantivesse em posição de independência com relação aos comunistas.


			Ainda que isso possa surpreender aqueles que o conhecem por sua fase mais notória e impactante, foi na esquerda que tanto combateria que Carlos Lacerda começou sua atuação tanto na política quanto na imprensa. Aos 16 anos, em fins de 1930, ele se apresentou para trabalhar no Diário de Notícias. Continuou seu trabalho em uma revista da Casa do Estudante do Brasil, que Lacerda, encarregado do projeto, chamou de Rumo. Em junho de 1934, foi nessa revista que Carlos Lacerda escreveu um artigo dirigindo fortes críticas ao que considerava como feições fascistas de Plínio Salgado (1895-1975) e sua Ação Integralista Brasileira. Ali ainda não o moviam as teses que o consagrariam em seu apogeu, mas sim as prevenções socialistas, próprias de uma rebeldia juvenil – aliadas, em seu caso particular, ao seu extraordinário e precoce talento como orador e escritor.


			Lacerda em seguida integrou a equipe da Revista Acadêmica, em que fez sua estreia em 1934 com uma análise de São Bernardo, de Graciliano Ramos (1892-1953), na qual, já cursando a faculdade de Direito, evidenciava sua adesão a ideias marxistas, argumentando que “quando a Revolução vier, encontrará um sistema para destruir. Não encontrará homens, porque esses, os da classe dominante, já se dissolveram na lama de si mesmos”[5]. Atuando em organizações estudantis com forte ideário esquerdista, pichou “Abaixo o imperialismo, a Guerra e o Fascismo” em uma estátua de Pedro Álvares Cabral (1467-1520). Também chegou a escrever em 1933 no Jornal do Povo, veículo que Aparício Torelli (1895-1971), humorista, jornalista e político pelo Partido Comunista Brasileiro, disseminou por apenas duas semanas.


			Ao contrário do que comumente se prega, Lacerda jamais se inscreveu oficialmente no PCB que lhe capturava tanto as atenções e aspirações. Em 1935, porém, com a fundação da Aliança Nacional Libertadora (ANL), organização de movimentos de esquerda formada para combater frentes populares de tendências vistas como fascistas, ele foi orador da diretoria local. Escrevendo de vez em quando para A Manhã e, mais assiduamente, para a Revista Acadêmica, Lacerda aproveitava a oportunidade para defender o programa marxista que abraçava. Com o pseudônimo de Marcos, contou em um livreto a história do quilombo de Manuel Congo – líder da maior rebelião de escravos ocorrida na região do vale do Paraíba do Sul, especificamente em Paty do Alferes, no Rio de Janeiro –, trabalho que foi empregado, como as esquerdas se acostumaram a fazer, para ensejar uma propaganda comunista velada, enaltecendo conceitos típicos da verborragia marxista, como o de “classe dominante”.


			Em novembro de 1935, aconteceu a Intentona Comunista, uma tentativa do PCB de aplicar um golpe contra Getúlio Vargas (1882-1954), então governante do Brasil em um período que se pretendia provisório, depois da Revolução de 30. Lacerda, ainda muito jovem, como seu pai, assistiu com alguma empolgação ao destronamento das elites políticas do “café-com-leite”, que sustentaram um sistema político desde o desfecho da República da Espada de Deodoro da Fonseca (1827-1892) e Floriano Peixoto (1839-1895). Para situar essa empolgação em seu momento histórico, cabe fazer uma ligeira retrospectiva do que era o Brasil naqueles tempos de princípio da República, que o Lacerda ainda adolescente viu morrer e que serviria de gestação para o movimento socialista e comunista brasileiro que abraçou.


			É largamente sabido, embora o caráter de festividade do 15 de novembro intente disfarçá-lo, que a República no Brasil despontou através de um golpe contra o Segundo Império de Dom Pedro II (1825-1891), com decisivo componente militar. Para além dos positivistas, com sua teoria do autoritarismo científico suplantando o Parlamento e o debate político nas estruturas representativas, esse componente militar também tinha radicais nacionalistas, defensores demagogos da democracia direta, grupos que se intitulavam “jacobinos” – tais como os feitores do Terror da Revolução Francesa. A gravidade disso fica patente com uma citação de Floriano Peixoto, que chegou a ser nosso segundo presidente, reproduzida por Oliveira Viana (1883-1951) em seu O Ocaso do Império, sustentando que a podridão que grassava no país – uma impressão experimentada pelo seu descontentamento com a chamada Questão Militar, um conflito entre as Forças Armadas e o governo imperial que incrementava o declínio do regime monárquico – precisava de uma “ditadura militar” para ser expurgada.


			A República da Espada havia sido marcada por investidas contra o Congresso e repressões violentas. Os principais atores sociais do golpe republicano se digladiaram no interesse de verem sua concepção prevalecer, conflito que esteve no auge até a ascensão do primeiro civil, Prudente de Morais (1841-1902) – que teve a virtude de, resistindo até a uma tentativa de atentado dos radicais chamados de “jacobinos”, saber conduzir o mandato a ponto de passar o posto a outro civil.


			Foi com Campos Salles (1841-1913), entretanto, que se consolidou o sistema da República Oligárquica. Conhecendo-lhe um pouco mais os pensamentos, podemos compreender melhor também todo o sistema da fase predominante da República Velha. Triunfam, a partir de Morais e dele próprio, os republicanos chamados “liberais” ou “constitucionalistas”, cuja ênfase retórica, a do chamado “bacharelismo liberal”, era na existência do sistema representativo e a divisão institucional de poderes, suplantando as “arcaicas” esferas institucionais e simbólicas do Império e do Poder Moderador de Dom Pedro II, um “museu de atraso e absolutismo”, como eles certamente o enxergavam. O Brasil precisava reproduzir o modelo dos Estados Unidos, romper de forma mais significativa com as antigas instituições europeias, estabelecer o presidencialismo e o federalismo completo, eles julgavam.


			A realidade por detrás dessa ficção era um sistema político eminentemente “clânico”, em que famílias com poderio regionalista, as oligarquias e “coronéis” locais, controlavam os rumos políticos e arquitetavam as tramas do poder. Campos Salles é um personagem decisivo nesse contexto. Defensor contumaz da responsabilidade fiscal e da contenção dos gastos públicos, tendo herdado os descaminhos da Crise do Encilhamento, Salles – e seu ministro, Joaquim Murtinho (1848-1911) – queriam levar a efeito sua política de saneamento das finanças, a despeito da sua impopularidade. Foi uma rara figura política brasileira a encarar o alto preço de uma tal orientação para conseguir implementar esse programa, certa ousadia que, aliás, nalguns momentos, em sua fase de maturidade, o próprio Lacerda criticou algo injustamente. Salles conseguiu; contudo, o preço a pagar para tal propósito era encontrar uma maneira de substituir as intervenções do Poder Moderador de Dom Pedro II e a anomia simbólica do país, desprovido de sua Coroa, a fim de que a insatisfação não provocasse a revolta e o fracionamento, bem como não colocasse o poder de volta nas mãos militares.


			Para garantir que conseguiria apoio político para seu intento, consolida o sistema da “política dos governadores” e a Comissão Verificadora, apetrechos que perduram por toda a República Oligárquica e demonstram a ilusão liberal e federalista da sua realidade. O presidente da República garante a proteção aos interesses das elites que governam as regiões, estabelecendo inclusive um órgão responsável por podar candidaturas oposicionistas, mesmo quando elas “milagrosamente” conseguem vencer; o voto de cabresto grassa e o poder dessas oligarquias torna o resultado de uma eleição perfeitamente previsível antes de os votos serem calculados. Os eleitores, em um país cuja população, embora reduzida comparativamente, já chegava à casa do milhão, não ultrapassavam o número dos milhares. Tal arranjo, que fazia das eleições, com resultados acachapantes, uma absoluta fantasia, fazia com que, sem para isso os candidatos precisarem efetivamente ser desonestos, o Brasil, a despeito dos protestos dos estudiosos que apontam as complexidades da época, fizesse muito jus à imagem de um autêntico clube de fazendeiros e bacharéis.


			O “federalismo” tão decantado em prosa e verso pelos republicanos, portanto, era profundamente dependente do conchavo com o poder central e da fraude. Um sem-número de processos que incomodavam as oligarquias eram entravados no Poder Judiciário e a oposição estava automaticamente fadada ao fracasso. A “República” como um conceito digno de participação na “coisa pública” nunca foi efetivamente implantada.


			Provavelmente Campos Salles não tinha outros recursos de que lançar mão; cumpriu seu programa e deixou as finanças saneadas para o sucessor, Rodrigues Alves (1848-1919), fazer um prestigiado governo, nomeando notáveis e realizando importantes obras. Era Salles um “herói” ou um “grande homem”? Foi um realizador, do ponto de vista de seu programa econômico, mas tratar por herói alguém que foi o típico personagem civil do golpe que destronou o imperador oferece certas dificuldades morais.


			O maior mérito de Rodrigues Alves – tal como Salles, egresso da política imperial, mas ao contrário deste, uma figura sem ligações passadas com o Partido Republicano – foi se recusar a aceitar a Convenção de Taubaté, um encontro de governadores (então “presidentes”) de estados, representando os cafeicultores, com o propósito de convencer o governo federal a proteger a sua produção, comprando os excedentes e valorizando o café. Logo que, porém, Affonso Penna (1847-1909) assume, sendo sucedido por Nilo Peçanha (1867-1924) – que, como governador do Rio, participou da Convenção –, o poder federal se curva a essa vontade dos cafeicultores.


			O que se seguiu foi um ciclo de aumento nos gastos, contrariando a diretriz de Salles, e de proteção aos interesses do café e, minoritariamente, a outros setores do mercado. Tal marasmo protecionista se fez acompanhar de todo tipo de conflitos sociais – a República Velha como um todo contou com a Greve Geral de 1917, a Guerra de Canudos, a Revolta da Armada, a Revolta da Chibata, a “Revolta da Vacina”, a Guerra do Contestado, as Revoltas Tenentistas, a Coluna Prestes e as duas Revoluções Federalistas do Rio Grande do Sul, estas últimas provocadas pelo conflito com a doutrina centralizadora do Castilhismo, teoria autoritária que influenciaria a determinação dos rumos do país com a ascensão nacional da elite do estado através de Getúlio Vargas.


			A maioria desses conflitos se relacionava de algum modo às fragilidades e à crescente insatisfação social com o sistema fraudulento e instável, bem como a uma elevada alienação das camadas populares do processo decisório. A ideia de que a “Política dos Governadores” e a chamada “Política do Café-com-Leite” – designando o fato de que as oligarquias paulista e mineira eram as mais poderosas no cenário – permaneceram incólumes e tranquilas durante o período é um engodo. Uma das figuras mais importantes da época, o senador Pinheiro Machado (1851-1915), usando de sua influência, conseguiu eleger o militar Hermes da Fonseca (1855-1923), depois de Nilo Peçanha, que aplicou então intervenções militares para controlar as oligarquias com que estava incompatibilizado, na denominada “Política das Salvações” – que, de “política”, tinha muito pouco.


			Houve necessidade de vigência de estado de sítio em quase todos os demais governos. Depois de Wenceslau Brás, que atravessa a Primeira Guerra Mundial, e Epitácio Pessoa (1865-1942), que governa o Brasil no centenário da Independência – e encara a Revolta dos 18 do Forte –, Arthur Bernardes (1875-1955) assume para um governo quase completamente autoritário, com estado de sítio constante. O canto do cisne seria Washington Luís (1869-1957), quando este aponta Júlio Prestes (1882-1946) como sucessor, contrariando o acordo estabelecido entre Minas e São Paulo e provocando a insurreição de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba, a Revolução de 1930, pondo fim à República Velha.


			Alguns liberais, socialistas como Maurício de Lacerda e adolescentes como Carlos, assistindo àquilo com entusiasmo, acreditaram que 1930 marcava uma profunda ruptura, pronta a inserir toda a sociedade nos rumos da vida pública, a aniquilar as estruturas carcomidas e as máquinas políticas viciadas. A triste realidade foi que se trocou a “autoridade dos clãs e da fraude” pelo autoritarismo centralizador e tirânico de Getúlio Vargas, que usou a plataforma do grupo que o apoiou – oligarquias descontentes, tenentes insatisfeitos com o regime da República Velha (artífices do movimento conhecido como tenentismo) e outros agentes políticos – para, depois de estabelecer algumas reformas como o voto secreto e o voto feminino, alçar-se a ditador completo.


			Foi dessa confluência entre os homens que, pelas armas, derrubaram o sistema vigente, aqueles realmente interessados no florescimento da consciência cidadã em terras brasileiras e aqueles que se deixavam seduzir por perigosos devaneios centralizadores que despontou a administração federal atacada pela frustrada Intentona Comunista. A emergência das ideologias impactou o Brasil pelo intranquilo enfrentamento entre comunistas e integralistas e, quando se aguardavam, em 37, as eleições a serem disputadas por José Américo de Almeida (1887-1980), representante do regime provisório, o liberal paulista Armando de Salles Oliveira (1887-1945) e o líder integralista Plínio Salgado, ele, Vargas, o gaúcho de São Borja, desde 30 no comando do que hoje rimos em ver chamado de Governo Provisório, já arquitetava a subtração cretina das esperanças democráticas. Usando da artimanha falsária do Plano Cohen, implantou-se no país o espúrio estado de guerra e, em novembro, o fim da efêmera Constituição de 1934 e o fechamento do Congresso.


			O então presidente do Brasil alegou a necessidade de instalar um governo de exceção, iniciando a ditadura do Estado Novo. Como nunca antes e nunca depois, a liberdade e o ritual parlamentar e partidário foram demonizados e contidos. Sob a alegação da inimizade e da divisão nacional, Vargas não teve pudores em incinerar as bandeiras estaduais, desprezando as tradições cívicas de cada unidade da federação em prol de seu centralismo agressivo e autoritário, e, com a hipocrisia estridente em sua voz melosa, ecoando nisso de alguma sorte a impaciência do Positivismo e do Castilhismo, sustentou o ocaso dos partidos políticos – que, na configuração com que transparecem em sistemas republicanos mais maduros, mal existiam no Brasil.


			Concebeu e implantou um regime que deveria “estar em contato direto com o povo, sobreposto às lutas partidárias de qualquer ordem, independendo da consulta de agrupamentos, partidos ou organizações, ostensiva ou disfarçadamente destinados à conquista do poder público”, como diz aquele documento infame, a Constituição de 37. Criou um Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), associado a um poderoso aparelho repressor. Mais do que qualquer relato de prisão, tortura e censura, sobre o valor que dava aos direitos individuais, nada mais claro que as próprias palavras de Getúlio a respeito:


			O Estado Novo não reconhece direitos de indivíduos contra a coletividade. Os indivíduos não têm direitos, têm deveres! Os direitos pertencem à coletividade! O Estado, sobrepondo-se à luta de interesses, garante os direitos da coletividade e faz cumprir os deveres para com ela[6].


			Além de tudo, o varguismo estadonovista flertava com o Eixo, quando o mundo se dividia entre aqueles que perfilariam com Hitler (1889-1945) e aqueles que desafiariam o fascismo europeu. Felizmente, e aqui fica um recado para aqueles que somente espezinham nosso país, o espírito brasileiro não abraçou de bom grado tamanho absurdo e, de par com a persuasão econômica dos Estados Unidos, o clamor do povo nos colocou no confronto ao lado dos Aliados. O simbolismo da Força Expedicionária Brasileira tornou insustentável a pura e simples perpetuação do arbítrio em nossos próprios domínios e o Estado Novo sucumbiu em 1945, junto com o regime nacional-socialista alemão; lamentavelmente, o ditador não foi de maneira alguma responsabilizado à altura pelo seu crime contra o desenvolvimento da sociedade brasileira. Afastado, permaneceu cultivando suas teias populistas e a máquina político-partidária que irrompeu e continuou sob suas rédeas e/ou de seus próximos, facultando-lhe o retorno ao poder em 1950.


			Antes disso, entretanto, voltando a 37, na clandestinidade diante da imposição da ditadura que não pouparia um jovem comunista, Lacerda se refugiou na velha chácara da família em Vassouras, onde foi protegido pelos parentes influentes. Nessa época, se casou com Letícia Abruzzini (1919-1990), sua paciente e dedicada companheira.


			Em meados de 1938, a trajetória do jornalista seguiu um caminho natural para quem precisava de uma fonte de renda mais segura e ele foi trabalhar no Observador Econômico e Financeiro. Curiosamente, Samuel Wainer (1910-1980), futuramente um grande inimigo de Lacerda, como dono do jornal getulista A Última Hora, o admirava nessa época e permitiu a publicação de alguns de seus artigos de cunho esquerdista em seu veículo Diretrizes.


			A virada que fez Carlos Lacerda assumir o papel que o notabilizou historicamente se deu a partir de sua rejeição pelo próprio Partido Comunista. Tudo começou quando o governo do Estado Novo decidiu comemorar seu aniversário com uma exposição das realizações de seus ministérios e uma parte dela abordava o combate do Ministério da Justiça ao comunismo. O Observador, ajudado financeiramente pelo DIP, deveria colaborar. Lacerda ficou reticente em escrever devido à sua ligação com os comunistas, mas alegou ter sido orientado por eles mesmos a publicar um artigo, tentando convencer o público de que a ideologia do partido não representava um perigo, e também “para evitar que um outro denunciasse pessoas ainda soltas ou comprometesse ainda outros”[7]. O texto publicado, porém, não agradou aos seus mentores, que acusaram Lacerda, na Revista Proletária, de ser “reles aventureiro a serviço do fascismo que, por algum tempo, conseguiu ludibriar a boa-fé dos meios revolucionários e democráticos”[8]. Afirmaram que ele se tornara autor de “um apelo indisfarçável à polícia para infiltrar-se no seio do PCB”[9] e de manifestar “o despudor de afirmar que a direção do PCB havia supervisionado o seu provocativo trabalho”[10].


			O percurso posterior de Lacerda demonstra que a transformação foi radical. O inflamado jovem comunista, aturdido pela orfandade ideológica, expurgado da fé marxista que, como para todos os seus pares, se havia tornado o significado da existência, se converteu ao Catolicismo por influência de Alceu de Amoroso Lima (1893-1983) e Gustavo Corção (1896-1978). Se a opção religiosa já o fazia divergir do marxismo ortodoxo, sua transformação na esfera política apenas a acompanhou. Lacerda assumiu uma faceta radicalmente anticomunista, afirmando que nessa doutrina há elementos incompatíveis com a nossa civilização, tais como o mergulho na estatização das estruturas e sua subordinação irrestrita ao Estado como protagonista e dirigente de toda a sociedade. Passou a enxergar na doutrina comunista o perigo de uma ditadura pior do que as outras, muito mais organizada, e, portanto, muito mais difícil de derrubar.


			1.2. Síntese de sua vida pública


			Lacerda se tornou algo muito próximo do que hoje comumente, em um emprego vulgar do espectro político, se chamaria de “direitista” ou “liberal conservador” – apesar de ele próprio rejeitar o uso desses termos, uma vez que receava a multiplicidade de aplicações que são dadas aos termos “direita” e “esquerda”, preferindo ser conhecido apenas como um homem da democracia e eventualmente reservando o rótulo “conservador” para seus adversários do Partido Social Democrático (PSD), egressos da elite das hostes varguistas. Não foi o único representante da direita política, do conservadorismo ou do liberalismo no Brasil que abandonou um passado de envolvimento com a esquerda, antecedendo, nesse particular, nomes como Paulo Mercadante (1923-2013), Paulo Francis (1930-1997), Antonio Paim, Ricardo Vélez Rodríguez, Olavo de Carvalho e tantos outros. Sobre tais qualificações, dizia ele que “o submundo tosco de ideias e refinadamente intuitivo dos caudilhos não conhece direita nem esquerda, senão como rótulos”[11]. Sintetizava sua concepção política defendendo a necessidade de “preservar a ordem como único meio de salvar a liberdade”[12]. Lacerda acreditava que “o mundo não anda numa nem noutra direção, à esquerda ou à direita; o mundo apenas anda, muito menos segundo as ideologias do que conforme soluções objetivas, fundadas no conhecimento dos problemas que os povos pedem ou inspiram a seus líderes”[13].


			Lacerda se tornou muito popular entre uma considerável parcela da classe média, especialmente no Rio de Janeiro. Gerou-se, em torno dele, um fenômeno de predileção e idolatria, chamado por simpatizantes e detratores de lacerdismo. Juntou-se ao partido que reunia lideranças mais voltadas aos pensamentos conservadores e liberais no Brasil, a União Democrática Nacional (UDN). Antes de fazê-lo como político, representou as vozes anticomunistas e antivarguistas, ainda em um processo de transição de suas opiniões políticas, como jornalista e colunista.


			Sua vida pode, então, ser melhor compreendida se a dividirmos em fases. Há este primeiro Lacerda jovem, ativo particularmente nos anos 30, que defende o comunismo e sofre um traumático rompimento com a extrema esquerda; esse Lacerda, ideologicamente avesso a tudo que ele seria depois, foi, no entanto, o primeiro ensaio de sua prodigiosa habilidade. Houve adiante um Lacerda nos anos 40, que enfatizava uma identificação com ideias que iam vagamente de um socialismo trabalhista ao estilo britânico ao “liberalismo moderno” dos EUA, mas que já voltava seus torpedos contra o comunismo e o varguismo; em seguida, um Lacerda entre os anos 50 e 60, que cada vez mais sustentou ideias que hoje seriam consideradas liberais e conservadoras, com uma identificação mais declarada com a democracia cristã alemã e o ordoliberalismo; e, finalmente, um Lacerda em queda, destruído pelo regime militar, que tentou reagir a ele com a Frente Ampla e já estava com sua carreira política praticamente encerrada.


			Em 1946, escrevendo no Correio da Manhã as suas célebres crônicas sobre a Constituinte que se sucedeu ao fim do regime ditatorial de Vargas, vemo-lo citar, apesar de já admirar Winston Churchill (1874-1965), referências que estão mais na linha de um John Dewey (1859-1952) – liberal “de esquerda” que defendia a igualdade de oportunidades – e um Harold Laski (1893-1950) que na dos autores que costumamos referenciar de maneira mais entusiasmada. Parece que estava então, em termos do liberalismo brasileiro na República, mais para o social-liberal José Guilherme Merquior (1941-1991) que para um Roberto Campos (1917-2001), seu então futuro desafeto. Porém, vivenciando o alvorecer da União Democrática Nacional, que nasceu como uma grande frente contra as forças egressas da ditadura do Estado Novo de Getúlio Vargas, no campo brasileiro, esse Lacerda na casa dos trinta anos já fazia verdadeiras elegias às figuras clássicas da fundação da legenda, como Octavio Mangabeira (1886-1960), orador reconhecido e então presidente da UDN, e Armando de Salles Oliveira, que tentou enfrentar o Integralismo e o Varguismo na eleição abortada de 1937 pelo seu protótipo, a breve União Democrática Brasileira (UDB). Também já era um entusiasta de Rui Barbosa (1849-1923), que seria uma de suas maiores referências pelo resto da vida.


			O relato cruento e satiricamente irresistível das linhas lacerdistas, usando e abusando de apelidos, invectivas pungentes, acusações e analogias das mais criativas, sugere ao leitor o impacto profundo que sua habilidade deve ter provocado para inspirar as forças mais liberais que existiam no Brasil àquele momento. Os artigos, geralmente demonstrando explícito desagrado, mostram que Lacerda experimentou alguma esperança no meio do caminho da Constituinte, para ao final consolidar aquilo que, já em gestação, se tornou a linha mestra da sua atuação política, ganhando corpo dentro da UDN.


			Desenvolve e cristaliza seu espírito já crítico ao comunismo, manifestado em suas polêmicas com o presidenciável de seu outrora adorado PCB, Iedo Fiúza (1894-1975), por ele chamado “o Rato Fiúza”, enfrentamento que só se intensificaria ao longo do ano de 46 com suas investidas contra Luiz Carlos Prestes (1898-1990) e sua bancada de extrema esquerda, muito embora tenha sido contrário à proibição da legenda, que foi estabelecida posteriormente naquela época. Já se poria a combater ferrenhamente o getulismo e a sustentar uma de suas teses nucleares: a de que a ditadura oficialmente terminara, mas havia deixado uma máquina política capaz de favorecer seus agentes e legatários. Censurava o governo do marechal Eurico Gaspar Dutra (1883-1974), antigo germanófilo e golpista de 37 e, em consequência, os setores “chapa branca” da UDN que aliviavam a oposição aos mandatários dos outros partidos. Finalmente, e isto iria com Lacerda até a morte, defendia a imperativa organização das elites e das massas em torno de um partido político capaz de dialogar com a opinião pública, para enraizar a consolidação das instituições democráticas, em vez de insistir na aposta no populismo ou no caminho tecnocrático.


			Lacerda denunciou nas crônicas persistentemente a prevalência das forças do PSD e do PTB, em particular do Queremismo (isto é, dos desejosos da manutenção dos poderes de Vargas), sempre tergiversando, retardando o império da lei, procurando manter contradições e limitações que favorecessem a máquina herdada do Estado Novo, configurada na legislação eleitoral e na cultura política da qual o próprio presidente Dutra não se teria despido. O jornalista incluiu a menção alarmante, nas últimas crônicas, a documentos e artigos públicos que demonstravam uma perseguição à sua livre atividade profissional e até uma tentativa de sequestro, o que o motivou a comprar um revólver. Destemidamente, desafiava os perseguidores a atacarem-no no local de trabalho e em sua casa, e ao próprio Getúlio Vargas a fazer pessoalmente “o que manda fazer por intermédio de terceiros”[14]. Apenas uma entre tantas coisas que nunca leríamos nos jornais politicamente corretos de hoje – em tempos que, lamentamos dizer, não são nem um pouco mais pacíficos.


			Do ponto de vista propositivo, já defendia Lacerda a descentralização e que o Estado não exerça “mais do que o estritamente necessário”[15]. Já combatia a “hipertrofia burocrática a que se atinge pela fórmula clássica do socialismo de Estado”[16]; já pregava que a fonte da vida social é, continua a ser e há de ser cada vez mais o indivíduo; já dizia que não cabe sustentar “um sistema”, “uma panaceia”, “uma fórmula miraculosa ou demoníaca como aquelas que levam a ganhar fatalmente no jogo, ou induzem à morbidez do fanatismo político”[17], sendo a única fórmula “a convicção de que a democracia não é um fim, mas um meio, não é um ponto de chegada e sim um de partida como um processo incessante, dia a dia renovado, aperfeiçoado, verificado na vida profunda das instituições”[18].


			O que mais se destacava de sua pregação era, entretanto, que a única maneira de fazer frente efetiva ao autoritarismo e arcaísmo clientelista da máquina de propaganda e de organização viciada da ditadura estadonovista seria a criação de um espírito democrático genuíno, instigado por um trabalho educativo da UDN para soerguer o povo brasileiro. Seria, por outra, instigar o espírito público para que houvesse efetivamente partidos no Brasil, a começar pela própria UDN, e não simplesmente órgãos da elite varguista que revestiam de cor ideológica uma máquina sem alma. Essa linha mestra vai permanecer nos anos que se seguem, como se percebe em livros como Discursos Parlamentares, que já acompanha Lacerda na fase clássica de parlamentar nos anos 50.


			Com suas posições e sua filiação partidária, ele atraiu inimizades tanto de comunistas quanto de populistas e trabalhistas – os integrantes do que ele chamava de “oligarquia da Revolução de 1930”. A esse grupo, que Lacerda considerava dominar o Brasil, o udenista não poupava adjetivos violentos, definindo-os como “uma casta, que hoje se disfarça de socialisteira, como ontem de fascista, mas na realidade é uma casta de incapazes e desonestos profissionais da demagogia”[19]. Consequentemente, se tornou o maior inimigo público do governo de Getúlio Vargas e do jornal Última Hora, do outrora amigo Samuel Wainer, que defendia o presidente, contra quem Lacerda alimentou uma incendiária Comissão Parlamentar de Inquérito. Quando, anos após o Estado Novo, Getúlio novamente se candidatou em 1950 à presidência, Lacerda já se destacava como opositor à sua campanha. Combateu também os presidentes Juscelino Kubitschek de Oliveira (1902-1976) e João Belchior Marques Goulart (1918-1976), além de Jânio da Silva Quadros (1917-1992) – este último a quem inicialmente apoiou –, mas foi mesmo a polêmica com Vargas que deixou mais marcas, tanto do ponto de vista político, quanto do ponto de vista jornalístico. Em 5 de agosto de 1954, ele sofreu um atentado na rua Toneleros, próximo à sua residência, em um evento que culminou com a morte do major Rubens Florentino Vaz (1922-1954), um dos que se voluntariaram a protegê-lo, admirando a sua coragem, e acirrou a crise que conduziu ao suicídio de Getúlio.


			Um tiro no peito, em seu quarto, no Palácio do Catete, silenciou o maior líder de nossa República: Getúlio Dornelles Vargas. Maior, apressamo-nos em dizer, quanto à abrangência de suas ações e o impacto exercido, não quanto a seus méritos ou valores.


			Disse Nelson Rodrigues (1912-1980), em seu A Menina sem estrelas, que o clima político, hostil ao então presidente eleito (que, por 15 anos, havia sido um ditador que rasgou mais de uma Constituição para se perpetuar no poder), se transformara completamente. Canalizando a oposição, Lacerda, de tribuno aclamado, passava, aos olhos de muitos, a “assassino de um suicida”. Uma inflexão tão drástica se explica pelo peso inegável da figura do gaúcho de São Borja no curso da história verde e amarela. Se vivemos em uma pátria gestada pelos portugueses, tendo tido seu alvorecer no projeto avançado de estadistas como José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1868), com razão podemos ver em Vargas o pai do Brasil moderno – leia-se: o símbolo histórico mais pleno das opções equivocadas que fizemos como nação. Lacerda seria, para nós, o símbolo de todo o projeto que se lhe opunha e, dado seu impacto no imaginário e nas estruturas atuais, ainda se opõe.


			Durante esse mesmo governo constitucional de Vargas, Lacerda popularizou seu jornal, Tribuna da Imprensa. Originalmente, Na Tribuna da Imprensa era o nome da coluna que ele publicava no jornal Correio da Manhã, inspirando o periódico fundado em 27 de dezembro de 1949, repleto de matérias e editoriais famosos, exalando sua vocação para a polêmica. Carlos Lacerda ainda foi vereador (1947), deputado federal (1955-1960), governador do estado da Guanabara (1960-1965) e dono da editora Nova Fronteira.


			Um dos aspectos mais atacados pelos adversários, que merecerá análise mais apurada adiante neste livro, é sua vinculação a movimentos considerados golpistas, aos quais teria apoiado abertamente. Sobre isso, dizia: “não sou filho de uma ditadura, nem entusiasta de outra”[20], procurando demarcar um afastamento total em relação aos autoritarismos fascistas, bem como ao totalitarismo comunista. Em 1960, eleito governador no estado da Guanabara – criado com a mudança da capital para Brasília, futuramente transformado em parte do estado do Rio de Janeiro –, iniciou uma administração que seria celebrada até por críticos pelas realizações, como a construção do túnel Rebouças, o Parque do Aterro do Flamengo, a estação de tratamento do rio Guandu, além de diversas escolas.


			Em 1964, Lacerda foi, ao lado de nomes como Adhemar de Barros (1901-1969) – por quem, aliás, não manifestava a menor simpatia) – e Magalhães Pinto (1909-1996), uma das lideranças civis a defender a deposição do governo João Goulart.


			Apesar do apoio inicial, ele não se satisfez com a prorrogação do mandato de Castelo Branco (1900-1967), o primeiro dos presidentes militares, e receou que o regime se transformasse definitivamente em uma ditadura e alcançasse inadmissíveis duas décadas de duração, o que de fato aconteceu. Tornando-se oposição, articulou-se com antigos rivais políticos, os próprios JK e João Goulart, para formar a Frente Ampla, reivindicando que as eleições livres fossem restauradas. O resultado foi que teve seus direitos políticos cassados em 1968 pelo Ato Institucional Número 5 do governo de seu também desafeto Costa e Silva (1899-1969), vindo a falecer em 21 de maio de 1977, na clínica São Vicente, oficialmente por infarto no miocárdio. Na fase final de sua vida, dedicou-se às suas atividades como editor e dono da editora Nova Fronteira.
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Aobra Lacerda: A Virtude da Polémica,
de Lucas Berlanza, destaca que
vivemos tempos semelhantes aos
enfrentados pelo lider liberal. Duas
notas sobressaem em Carlos Lacerda:
a defesa da liberdade e o alerta
constante e combativo contra 0s que
pretendiam dar sobrevida ao Estado.
Patrimonial, que encara a coisa
piiblicacomobem de familia.

0 trago marcante do Estado brasileiro,
nestes tempos de luta contra o
lulopetismo e de triunfo de uma opcao.
liberal-conservadora, representada
por Jair Bolsonaro, continua sendo o
Patrimonialismo, que teima em
sobreviver, encarando o pblico como
privado. Nesse combate, Lacerda
revive o clima de luta periclitante pela
liberdade e retoma o melhor da nossa
tradigao politica liberal-conservadora
que, inspirada em figuras como
Winston Churchill, ndo tem medo de
lutar 0 bom combate, em prol da
liberdade e dos valores da nossa
civilizagdo crista.

Lacerda deixou para o Brasil, frisa
Berlanza, “o legado de [caro”,
encarnando o papel do “lider que (..)
sustentou simultaneamente princiios.
como a descentralizagao do poder e da
administracdo, a valorizagao da
heranca cultural ocidental e crista...),
o receio do Estado agigantado ¢
opressor, 0 apreco pela sensibilidade
patriotica e pelasvirtudes civicas"

Ricardo Vélez Rodriguez
Doutor em Filosofia pela Universidade Gama
Filho (UGE),professor de Filosofia da
Universidade Fedéra de Juiz de Fora (UFJF),
membro do Insiuto Historico ¢ Geografico
Brasilero (1HGB)  da Academia brasiira de
Filosofia (ABE, e exminisro da Educacdo do
roverno Jair Bolsonaro
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0 titulo Lacerda: A Virtude da Polémica
dolivro de Lucas Berlanza ja é, por si 6,
a definigo do personagem analisado.
“Polémica” ¢ uma palavra, de origem
grega, que significa “luta”. A luta é uma
das caracteristicas mais constantes nas
biografias dos grandes nomes que
atravessam o tempo e servem de
modelo. Carlos Lacerda foi assim: um
incansivel lutador, que desejava agir
sempre com lealdade, sem intrigas, sem
covardias e sem 6dios.

Essa ¢ a figura que aparece ao longo
deste livro. Fui integrante do grupo dos
que estavam ao lado de Lacerda,
colaborando na sua gigantesca obra
politica e enfrentando os obstaculos
que surgiam a cada passo.

A andlise feita ndo comete 0s erros
habituais neste tipo de estudo. £
verdadeira. £ honesta. £ leal. A figura de
Carlos Lacerda ¢ respeitada. Nao ha a
menor intencao de “inventar” um
personagem. E verdadeira e leal. Vale a
pena o esforco feito. Lacerda merece ser
considerado assim: um dos maiores
politicos dopais.

Por tudo isso, Lucas Berlanza esta de
parabéns. Valeu a retidao de seu
Lacerda: A Virtude da Polémica.

Sandra Cavalcanti

caglo verador ado

ecretiria de
Guanabara no.
da estadual da

governo Carlos Lacerda,

tre 1960 ¢ 1963, presidente do
0 Nacional de Habltado (BNH) no governo.
utada estadual do Rio de.

da federal
pelo Rio de Janeiro entre 1987 ¢ 1995.
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